
PARECER N.°                 , DE 

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 593, DE 2005

De autoria do nobre Deputado Vicente Cândido e outros, o projeto em epígrafe objetiva criar e disciplinar o Programa de Pagamento Incentivado de Débitos para com a Fazenda Pública do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                        A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

                       Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, inciso II, § 12, do mencionado regimento.

Ao examinar a matéria, verifica-se que o intuito do autor é que o Estado promova um amplo programa para incentivar o pagamento de débitos para com a Fazenda do Estado. 

Salientamos que no caso do Estado de São Paulo o ICMS é a maior fonte de arrecadação de recursos financeiros, que são utilizados para atender às necessidades da população.

                       Ocorre que o proposto no projeto significa incentivos e benefícios fiscais do ICMS, que deve ser aprovada pelo CONFAZ. O Convênio ICMS-51/07, de 18 de abril de 2007, aprovou um convênio que autoriza o parcelamento de dívidas tributárias. Como já havia autorização legislativa, foi instituído o Programa de Parcelamento Incentivado – ICM/ICMS, através do Decreto n.º 51.960, de 4 de julho de 2007.

                        Este programa oferecia, no caso de pagamento em parcela única, descontos de 60% dos juros de mora, de 75% das multas moratórias e punitivas, assim como redução dos honorários advocatícios para 1%. No caso de pagamento parcelado, os descontos são de 40% dos juros de mora, 50% das multas punitivas e moratórias, e redução dos honorários advocatícios para os mesmos 1%. 



       Contudo, em 2009, a Lei n.º 13.918 alterou a Lei n.º 6.374/98, que instituiu o ICMS e introduziu a comunicação eletrônica entre a Secretaria da Fazenda e o sujeito passivo dos tributos estaduais. O referido dispositivo legal, em seu artigo 85, aumentou o benefício de redução em caso de pagamento do débito pelo contribuinte, determinando assim, que a redução, que antes variava de 20% a 50%, de acordo com o momento em que fosse realizado o pagamento, passou a variar de 25% a 70%.
Portanto, o que é exequível dentro dos limites legais e do melhor interesse público já se acha regulado pelo Programa de Parcelamento Incentivado – ICM/ICMS, razão pela qual a aprovação da propositura seria inconveniente ao melhor interesse do Estado. 

       Dessa maneira, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 593, de 2005.

                               Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ BITTENCOURT

Relator
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